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Contestada lel que da a técnico funcéo de auditor

A Confederacdo dos Servidores Publicos do Brasil é contraa Lei estadual 1.892/2008, de Rondbnia, que
delegou fungdes privativas de auditor fiscal aos técnicos tributarios do estado. Por isso, gjuizou Acdo
Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de liminar, no Supremo Tribunal Federal, para questionar a

regra.

A alegacdo € a de que o Supremo jatem jurisprudéncia pacificada sobre 0 assunto. Segundo a
Confederacéo, ale proposta pelo governador, irritado com uma greve deflagrada pel os auditores fiscais,
foi sancionada ap0s ser aprovada pela Assembléia L egislativa de Rondénia em um so dia.

A Confederacdo questiona especificamente o “caput” do artigo 26 e do artigo 30 e seusincisos VI, VIII
e | X, aterados pelo artigo 1° e pelo parégrafo 2° do artigo 27, incisos XlI1, X1V, XV, XVI e XVII e 0s
parégrafos 1° e 3° do artigo 30, acrescidos pelo artigo 2° da Lel Estadual n° 1.892/2008, que dispde sobre
areestruturacéo do cargo de técnico tributario e acrescentou dispositivosa Lei n® 1.052/02, sobre o
Plano de Carreira, Cargos e Salérios (PCCS) do Grupo TAF (Tributacdo, Arrecadacéo e Fiscalizacdo )
do estado.

A entidade de classe, que congrega servidores dos Trés Poderes em ambito federal, estadual e municipal,
recorda que “ os técnicos tributarios, por expressa disposi¢éo legal, apenas e tdo somente auxiliavam os
auditores fiscais nos servicos em agéncias de rendas, plantbes fiscais, postos fiscais, fiscalizag&o volante
e conferéncia de mercadorias em trénsito pelo estado”.

Entretanto, com anovalel, segundo a entidade, o estado “transmudou, de inopino, sem qualquer preparo
técnico especifico, a atividade de langcamento, nos termos do artigo 142 do Cédigo Tributario Nacional,
aos técnicos tributérios, atividade esta até entéo privativa e exclusiva dos auditores fiscais, que lograram
aprovacao em concurso publico e em curso de formacéo profissionalizante, antes de efetivamente
ingressar nacarreira’.

A Confederacdo afirmou ainda: “Temos por claro e ilegitimo o objetivo de eidir os movimentos
grevistas legais dos auditores fiscais por meio da delegacéo ilegal de competéncia para arealizagdo de
atos de fiscalizagdo” .
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